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Relação de documentos necessários para Inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 

Municipal de Sete Barras. 

 

1º CAPACIDADE JURÍDICA: 

 

1.1. Cédula de Identidade; 

1.2. Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 

1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhados de 

documentos de eleição de seus administradores; 

1.4. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de 

Diretoria em exercício. 

1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2º CAPACIDADE TÉCNICA: 

 

2.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, em 

características, quantidades e prazos com o objetivo da licitação, e indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

Licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

2.2. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial quando for o caso. 

3º IDONEIDADE FINANCEIRA: 

 

3.1. Demonstrações contábeis do último exercício que comprovem a boa situação financeira da 

empresa; 

3.2. Certidão Negativa de pedido de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

licitante, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física; 

4º REGULARIDADE FISCAL: 

 

4.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.) ou Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (C.N.P.J.); 

4.2. Prova de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos 

por lei. 

OBSERVAÇÕES: 

Os documentos referidos nos itens anteriores, poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão de imprensa 

oficial. 


